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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL –  APELAÇÃO  CÍVEL E REMESSA
NECESSÁRIA –  1  -  PERDA  DO  OBJETO:  ALEGAÇÃO  DA
EDILIDADE  MUNICIPAL DO  REGULAR  FORNECIMENTO  DO
MEDICAMENTO DEFERIDO EM SEDE DE TUTELA ANTECIPADA.
NÃO ACOLHIMENTO.  2 –  HONORÁRIOS:  QUESTIONAMENTO
ACERCA  DA  FIXAÇÃO  DA  REMUNERAÇÃO  ADVOCATÍCIA –
POSSIBILIDADE  -  PRINCÍPIO  DA  SUCUMBÊNCIA  –  NÃO
ACOLHIMENTO.  DEMANDA CONTRA  ESTADO  E  MUNICÍPIO.
MÉRITO:  SENTENÇA  “A  QUO”  -  CONDENAÇÃO  DOS  ENTES
FEDERATIVOS NA OBRIGAÇÃO DE FAZER - DIREITO À VIDA E À
SAÚDE  –  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  –  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ E DO TJPB  – APLICAÇÃO ANALÓGICA DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC –  PRINCÍPIO  DA  JURISDIÇÃO
EQUIVALENTE – SEGUIMENTO NEGADO. 

 O cumprimento da decisão liminar, por si só, não enseja
a  perda  de  objeto  do  recurso,  que  deve  ser  devidamente
apreciado com vistas a assumir caráter definitivo.

– O Artigo 130, inciso III, da LC 80/94 proíbe apenas o
recebimento  pessoal  dos  honorários  pelos  defensores
públicos,  mas  não  o  auferimento  da  verba  com  a
destinação  aos  fundos  geridos  pela  Defensoria  Pública,
consoante previsto no Inciso XXI, do Artigo 4º, da LC 80/94, o
qual  consigna  expressamente  competir  àquela  instituição
executar  e receber  as verbas sucumbenciais  decorrentes  de
sua atuação.

 Por ser a saúde matéria de competência solidária entre
os  entes federativos,  pode a pessoa acometida de doença
exigir medicamentos de qualquer um deles.
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 A  negativa  de  fornecimento  de  um
medicamento/aparelho e/ou materiais de uso imprescindível
para o Autor, cuja ausência gera risco à saúde, é ato que viola
a  Constituição  Federal,  pois  vida  e  a  saúde  são  bens
jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro plano.

Vistos etc.

LUCIANO  MATA  BARBOSA,  devidamente  representado  por  sua
companheira Sara Ferreira da Cruz, interpôs AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA ex vi do disposto no §  3º, Artigo
461 do CPC, contra  o  Estado da Paraíba e o Município de João Pessoa,

onde narra, em síntese, ser portadora de Câncer de Estômago – CID-10 C16,
necessitando  fazer  uso  contínuo  do  medicamento  SUTENT  –  50  MG  –  1  (UM)
COMPRIMIDO DIARIAMENTE – POR NO MÍNIMO 06 (SEIS) MESES.

Destaca  na  exordial  que  o  Sistema  Único  de  Saúde  se  nega  a
entregar  a  medicação prescrita,  informando que precisa  antes abrir  licitação para
adquirir o fármaco.

Juntou documentos às fls. 20/23.

Às fls. 20/23 e 25/27 foi concedida a antecipação de tutela.

Contestação aportada nos autos – Estado (fls. 36/48) e Município (fls.
49/62). 

Decorrida à instrução do processo, conclusos os autos, o M.M. Juiz
“a  quo”,  julgou  procedente a  presente  Ação  de  Obrigação  de  Fazer,
movida por  LUCIANO DA MATA BARBOSA, representado por sua companheira  SARA
FERREIRA DA CRUZ, contra o  Estado da Paraíba  e o  Município de João Pessoa,
impondo aos promovidos o fornecimento  do medicamento  “SUTENT 50MG”,  pelo
tempo  e  na  quantidade  definidos  pelo  profissional  médico  que  acompanha  o
tratamento, tornando definitiva a decisão liminar. Fixo honorários advocatícios em R$
1.000,00 (um mil reais), a serem suportados pela parte vencida (…). Decisão sujeita
ao duplo grau de jurisdição. (Decisão - fls. 96/101). 

Inconformado, o Município de João Pessoa apelou às fls.  103/108,
requerendo o provimento do recurso, para, no mérito, seja reformado o r. decisum
hostilizado, julgando extinto o processo sem resolução de mérito.

Sem contrarrazões – certidão - fls. 112.

O Ministério Público Estadual, por sua  Procuradoria de Justiça
Cível,  opinou no sentido do desprovimento dos recursos, mantendo-se a sentença
em todos os seus termos (fls. 118/124).

É o relatório. 
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DECIDO.

O caso é de fácil deslinde, não oferecendo maiores dificuldades.

Em  suas  razões  recursais,  em  síntese,  argumenta  o  apelante  a
perda do objeto, ilustrando ter disponibilizado o medicamento pleiteado ao apelado,
cumprindo devidamente a obrigação de fazer, bem como argumenta a  fixação dos
honorários advocatícios.

Feitas  estas  observações  necessárias,  analisemos  as  questões
aduzidas pelo recorrente:

1 - DA PERDA DO OBJETO  :

Tal  argumento não merece prosperar,  visto que, entendemos que
mesmo em se tratando do cumprimento de  decisão judicial em sede de liminar
pela  Edilidade Municipal/Estado para o  fornecimento de medicamento à
paciente necessitado e carente na forma da Lei, aliás, dever solidário que compete à
União,  Estados,  Distrito  Federal  e Municípios, “o  cumprimento  da  decisão
liminar, por si só, não enseja a perda de objeto do recurso, a qual deve ser
devidamente apreciada pelo juízo natural com vistas a assumir caráter definitivo”1,
ou seja, deve a mesma se materializar – senão vejamos:

RECURSO  DE  APELAÇÃO  C/C  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER.  SAÚDE. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA.  PERDA
SUPERVINIENTE  DO  OBJETO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL.  INOCORRÊNCIA.  RECURSO  RESPROVIDO.  REEXAME
NECESSÁRIO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  DEVER DE ATENDER À  NECESSIDADE VITAL  DO SER
HUMANO. SENTENÇA RATIFICADA.

1 - A decisão que defere liminar de tutela antecipada não tem
caráter  definitivo  e  sim  precário,  podendo  ser  revogada  a
qualquer momento. Aliás, em se tratando de direito à saúde, as
condições  clínicas do beneficiário  do provimento jurisdicional
podem mudar e a decisão que antecipa a tutela pode, inclusive,
sofrer  adequações  à  medida  necessária  à  satisfação  da
pretensão sub judice, nos termos do Artigo 273, § 4º do CPC.
O cumprimento da liminar, no caso dos autos, com a realização
da  cirurgia  somente  por  força  da  decisão  judicial,  revela  a
necessidade  do  julgamento  de  mérito  para  reconhecimento
definitivo  do  direito  da  parte,  sob  pena  de  prejudicar  a
continuidade do tratamento de saúde, que é o objeto principal
da ação. 
2 – O Estado, o Município e a União são legitimados passivos
solidários,  pois,  conforme determina o texto constitucional,  é
dever do poder público, a garantia à saúde pública, o que não
significa,  aliás,  que  necessitam  ser  demandados
conjuntamente. 

1(TJMG: AC-RN 1.0322.12.001761-9/001 – Rel. Des. Edgard Penna Amorim: Julgado 26/06/2014 – DJEMG
07/07/2014)
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3 - O poder público tem o dever constitucional de zelar pela
saúde dos seus cidadãos, dando total assistência aos que não
tenham  disponibilidade  financeira  para  custear  o  seu
tratamento. 
4 – A saúde e a vida humana são bens juridicamente tutelados
na Carta Política da República, garantidos mediante políticas
sociais e econômicas. 
5 – Recurso desprovido. Sentença ratificada.2 

Nesse  horizonte,  rejeito,  portanto,  o  primeiro  argumento do
apelante no que concerne A PERDA DO OBJETO.

FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  :

No que diz respeito a fixação dos honorários sucumbenciais, objeto
do recurso interposto, no caso em espécie, entendo em que a sentença deva ser
mantida, visto que, a  verba advocatícia foi bem fixada, considerando o grau de
zelo  do  advogado,  a  natureza  da  demanda,  bem  assim  os  valores  envolvidos,
restando respeitado o trabalho profissional. 

Nesse  seguimento,  concluir-se  diversamente  implicaria  ofensa  ao
princípio da causalidade e da isonomia. 

Entendo, no caso em análise, aquele que deu causa à instauração
do  processo  deve  responder  pelas  despesas  dele  decorrentes.  Não  é  razoável
exigir-se  os  honorários  quando  a  parte  vencedora  é  representada  por  curador
nomeado sem vínculo  com o  Estado e  dispensá-los  justamente  quando  o  Ente
Estatal cumpre sua missão constitucional e oferece assistência judiciária por meio
da Defensoria Pública. 

No  caso  vertente,  sendo  a  parte  devidamente  representada  por
causídico particular,  a  condenação em honorários em desfavor  da parte  vencida
decorre do princípio da sucumbência, ex vi do Artigo 20 do CPC, sendo dita verba
corolário lógico da procedência do pedido insculpido na exordial.

Com esse entendimento,  rejeito, portanto, o  segundo argumento
do apelante no que concerne A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS.

DO MÉRITO DA DECISÃO HOSTILIZADA:

No caso em tela,  segundo o preceito  constitucional,  compete
solidariamente  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios o  cuidado  da
saúde  e  assistência  pública  (Artigo  23,  inc.  II),  bem  como,  a  organização  da
seguridade  social,  garantindo  a  “universalidade  da  cobertura  e  do  atendimento”
(Artigo 194, parágrafo único, inc. I). Logo, por ser a saúde matéria de competência
solidária entre os entes federativos, pode a pessoa acometida de doença exigir
medicamentos de qualquer um deles, sendo o caso concreto latente nos autos.

2 (TJMT: APL-RN 7593/2013 – Capital; Terceira Câmara Cível; Relª. Desª. Maria Erotides kneip 
Baranjak: Julg. 23/07/2013: DJMT 27/06/2014 – Pg. 29). 
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Sobre a questão, o  inciso II3, do Artigo 23 da Constituição
Federal traz  explicitamente  a  competência  solidária  entre  os  Entes
Federativos com relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo,
a  pessoa  que  for  acometida  de  alguma  anomalia  poderá  exigir
medicamento/tratamento e exames necessários de qualquer um deles. 

Em  decorrência  desse  preceito  constitucional,  a  divisão  de
atribuições previstas na Lei 8.080/904, norma que trata do Sistema Único de
Saúde - SUS, não tem o condão de eximir o demandado da responsabilidade
que a Carta Magna lhe reserva.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem decidido:

O preceito  do Artigo  196  da  Carta  da  República,  de
eficácia imediata, revela que a saúde é direito de todos
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao  acesso universal  e igualitário às
ações e  serviços  para  a  sua  promoção,  proteção e
recuperação.  A  referência,  contida  no  preceito,  a
“Estado”  mostra-se  abrangente,  a  alcançar  a  União
Federal, os Estados propriamente ditos, o Distrito Federal
e  os  Municípios.”  (STF  AI  2238.328/RS,  Min.  Marco
Aurélio, DJ 11.0.99).

Em verdade,  restou evidenciado nos autos, a necessidade e a
urgência  do Recorrido  Luciano  Mata  Barbosa,  portador  de  Câncer  de
Estômago – CID-10 C16, fazer uso contínuo do medicamento SUTENT – 50 MG –
1 (UM) COMPRIMIDO DIARIAMENTE – POR NO MÍNIMO 06 (SEIS) MESES, a fim de
evitar complicações mais graves.

Certo é, que a negativa de fornecimento de medicamento essencial
e  urgente  a  preservação  da  vida  de  a  quem,  carente  na  forma  da  Lei,  possa
necessitar, é ato que viola a Constituição Federal, pois vida e a saúde são bens
jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro plano o que, sem medo de
errar,  poderá  causar  sérias  complicações ao estado clínico  daquele  (a)  que,  por
alguma debilidade de saúde precisa da ajuda dos Entes Federativos.

No  caso  concreto,  verifica-se  que  a  decisão  vergastada não
merece retoque,  na medida em que se  apresenta em perfeita consonância ao
entendimento  jurisprudencial  dominante pelos  Tribunais  Pátrios,  dentre  eles
Supremo  Tribunal  Federal e  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  de
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros  e Municípios o
fornecimento de medicamentos/tratamentos  necessários a  preservação
da  saúde  e  da  vida a  quem  possa  destes  necessitar,  de  modo  que,  qualquer
dessas Entidades têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo em se
tratando de pessoas desprovidas de recursos financeiro.

3 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar da
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

4 Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
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Nesse contexto, é forçoso concluir que a decisão de Primeiro
Grau encontra-se  absolutamente  consentâneo  com  o  escólio  pretoriano
prevalente, inclusive no que diz respeito aos honorários fixados.

Por  fim,  saliente-se  que,  por  haver  decisão  sedimentada  deste
Tribunal  de  Justiça e  do  próprio  Supremo  Tribunal  Federal,  é  de  aplicar o
princípio da jurisdição equivalente. Veja decisão do Colendo STJ nesse sentido:

“PROCESSO  CIVIL.  CPC,  ARTS.  475  E  557.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  RESPALDADA  EM
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE. REMESSA
NECESSÁRIA. 1. A aplicação do art. 557 do CPC supõe que
o julgador, ao isoladamente, negar seguimento ao recurso,
confira à parte, prestação jurisdicional    equivalente   à que
seria  concedida  acaso  o  processo  fosse  julgado  pelo
órgão  colegiado. 2.  A ratio essendi do  dispositivo,  com  a
redação dada pelo art. 1º da Lei 9.756/98, está a desobstruir as
pautas  dos  tribunais,  dando  preferência  a  julgamentos  de
recursos que encerrem matéria controversa. 3. Prevalência do
valor  celeridade  à  luz  do  princípio  da  efetividade.  4.  O
Relator,  com  base  no  Artigo  557  do  CPC,  pode  decidir
monocraticamente a  apelação  e  a  remessa  oficial,  sem,
todavia, comprometer o duplo grau de  jurisdição.  5. Ausência
de prequestionamento dos artigos da Lei 6.830/80. 6. Recurso
especial desprovido. (STJ, 1ª Turma, RESP 517358/RN, Luiz
Fux, relator, j. 4.9.2003) (Grifei).

Destarte,  existindo orientação sedimentada no  Órgão Colegiado
deste  Tribunal quanto ao tema em desate, nada obsta que o  julgador aprecie,
desde logo, a presente demanda, uma vez que, em observância ao princípio da
prestação  jurisdicional  equivalente,  o  Relator,  por  economia  e  celeridade
processual, forneça à parte recorrente a mesma prestação jurisdicional que seria
dada se tal demanda fosse julgada pelo órgão fracionário.

DISPOSITIVO:

Diante  do  exposto,  em  analogia  ao  disposto  o  Artigo 557,

caput,  do CPC, de forma MONOCRÁTICA, nego seguimento a remessa e
ao apelo, mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

P. I.

João Pessoa, 11 de dezembro de 2014.

  Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                  Relator
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